
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.127.248 - PE 
(2017/0157257-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : APARECIDA ROSEANE QUEIROZ QUIDUTE 
ADVOGADO : FLÁVIO BRUNO DE ALMEIDA SILVA E OUTRO(S) - 

PE022465 
INTERES.  : GUILHERME ANICETO VERAS 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. RESERVA DE MEAÇÃO DE BEM INDIVISÍVEL. 
REGIME DE COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS. BENEFÍCIO ECONÔMICO DO 
EMBARGANTE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE OS VALORES 
FORAM REVERTIDOS EM BENEFÍCIO DO EXECUTADO E/OU CÔNJUGE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte consolidou entendimento de 
que os bens indivisíveis, de propriedade comum dos cônjuges casados no regime 
de comunhão de bens, podem ser levados à hasta pública na execução, desde 
que reservado ao cônjuge meeiro do executado a metade do preço obtido. 

2.   Entretanto, o Tribunal de origem concluiu que não ficou 
comprovado que os valores cobrados foram revertidos em benefício do executado 
e/ou cônjuge.

3.   Inviável, portanto, o acolhimento das alegações deduzidas 
no Apelo Nobre, porquanto demandaria o reexame fático-probatório dos autos, 
atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.

4.   Agravo Interno da UNIÃO desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 28 de novembro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.127.248 - PE 
(2017/0157257-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : APARECIDA ROSEANE QUEIROZ QUIDUTE 
ADVOGADO : FLÁVIO BRUNO DE ALMEIDA SILVA E OUTRO(S) - 

PE022465 
INTERES.  : GUILHERME ANICETO VERAS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO contra 

decisão proferida às fls. 205/211, assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. 

EMBARGOS DE TERCEIRO. RESERVA DE MEAÇÃO DE BEM 

INDIVISÍVEL. REGIME DE COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS. 

BENEFÍCIO ECONÔMICO DO EMBARGANTE. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DE QUE OS VALORES FORAM REVERTIDOS EM 

BENEFÍCIO DO EXECUTADO E/OU CÔNJUGE. IMPOSSIBILIDADE 

DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DA UNIÃO A QUE 

SE NEGA PROVIMENTO.

2.   Argumenta-se não ser o caso de aplicação do óbice da 

Súmula 7/STJ. Afirma-se que, no regime de comunhão universal de bens, há 

comunicação das dívidas decorrentes de ato ilícito.

3.   Impugnação às fls. 224.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.127.248 - PE 
(2017/0157257-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : APARECIDA ROSEANE QUEIROZ QUIDUTE 
ADVOGADO : FLÁVIO BRUNO DE ALMEIDA SILVA E OUTRO(S) - 

PE022465 
INTERES.  : GUILHERME ANICETO VERAS 
  

VOTO

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DÍVIDA ATIVA NÃO 

TRIBUTÁRIA. EMBARGOS DE TERCEIRO. RESERVA DE MEAÇÃO 

DE BEM INDIVISÍVEL. REGIME DE COMUNHÃO UNIVERSAL DE 

BENS. BENEFÍCIO ECONÔMICO DO EMBARGANTE. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DE QUE OS VALORES FORAM REVERTIDOS EM 

BENEFÍCIO DO EXECUTADO E/OU CÔNJUGE. IMPOSSIBILIDADE 

DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO INTERNO DA 

UNIÃO DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte consolidou entendimento 

de que os bens indivisíveis, de propriedade comum dos cônjuges 

casados no regime de comunhão de bens, podem ser levados à hasta 

pública na execução, desde que reservado ao cônjuge meeiro do 

executado a metade do preço obtido. 

2.   Entretanto, o Tribunal de origem concluiu que não 

ficou comprovado que os valores cobrados foram revertidos em 

benefício do executado e/ou cônjuge.

3.   Inviável, portanto, o acolhimento das alegações 

deduzidas no Apelo Nobre, porquanto demandaria o reexame 

fático-probatório dos autos.

4.   Agravo Interno da UNIÃO desprovido.

1.   Reanalisando a questão ora trazida para exame desta Corte 

Superior, tem-se que a parte Agravante não apresentou qualquer fundamento 

capaz de reverter as conclusões alcançadas no julgamento monocrático.
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2.   A jurisprudência desta Corte consolidou entendimento de 

que os bens indivisíveis, de propriedade comum dos cônjuges casados no regime 

de comunhão de bens, podem ser levados à hasta pública na execução, desde 

que reservado ao cônjuge meeiro do executado a metade do preço obtido.

3.   Entretanto, o Tribunal de origem concluiu que não ficou 

comprovado que os valores cobrados foram revertidos em benefício do executado 

e/ou cônjuge, motivo pelo qual inviável o acolhimento das alegações deduzidas no 

Apelo Nobre, porquanto demandaria o reexame fático-probatório dos autos.

AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS DE TERCEIRO. MEAÇÃO DO CÔNJUGE. BEM 

INDIVISÍVEL. HASTA PÚBLICA. POSSIBILIDADE.

1.   Na  execução,  os  bens  indivisíveis,  de propriedade 

comum dos cônjuges  casados no regime de comunhão de bens, 

podem ser levados à hasta pública, reservando-se ao cônjuge meeiro 

do executado a metade do preço obtido. Incidência da Súmula 83 do 

STJ.

2.   Agravo interno não provido (AgInt no AREsp. 

970.203/MG, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 2.2.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO EM 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. TRANSAÇÃO. 

CONTRATO DE MÚTUO. EMBARGOS DE TERCEIRO. CITAÇÃO DO 

CÔNJUGE. REGIME DE COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS. NÃO 

NECESSIDADE. DIREITO PESSOAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 

NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. INTIMAÇÃO. SUFICIÊNCIA. 

DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 

FÁTICA.

1.   A admissão do recurso especial pela divergência 

jurisprudencial reclama exata similitude fática entre os julgados 

confrontados, o que não ocorreu no caso presente.

2.   Em senda de direito pessoal, não há necessidade de 

citação do cônjuge do executado casado pelo regime de comunhão 

universal de bens, pois não é litisconsorte passivo necessário na 
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execução nem pode opor obstáculo ao título executivo.

3.   Os embargos de terceiro são suficientes à defesa da 

meação da esposa que não se beneficiou com o produto do contrato 

de mútuo.

4.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no Ag 1.277.577/RS, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 

30.11.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE 

TERCEIRO. MEAÇÃO DO CÔNJUGE. BEM INDIVISÍVEL. PENHORA. 

POSSIBILIDADE.

1.   Na execução, os bens indivisíveis, de propriedade 

comum dos cônjuges casados no regime de comunhão de bens, 

podem ser levados à hasta pública, reservando-se ao cônjuge meeiro 

do executado a metade do preço obtido.

2.   Agravo Regimental provido (AgRg no Ag 

1.302.812/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 14.9.2010).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

UNIÃO. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0157257-2 AREsp 1.127.248 / 

PE

Números Origem:  00002159120124058305  00006056620094058305  2159120124058305

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : APARECIDA ROSEANE QUEIROZ QUIDUTE 
ADVOGADO : FLÁVIO BRUNO DE ALMEIDA SILVA E OUTRO(S) - PE022465 
INTERES.  : GUILHERME ANICETO VERAS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : APARECIDA ROSEANE QUEIROZ QUIDUTE 
ADVOGADO : FLÁVIO BRUNO DE ALMEIDA SILVA E OUTRO(S) - PE022465 
INTERES.  : GUILHERME ANICETO VERAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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